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FINALIZACAO
o SECRETARIA DE ADMINISTRACAOQ

SECAO I - ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE | PROCURADORIA GERAL

DECRETOS

DECRETO N° 2.609,

DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.
DISPOE SOBRE OS CRITERIOS TECNICOS
DE MERITO E DESEMPENHO PARA
SELEGAO, PROVIMENTO,
ACOMPANHAMENTO, AVALIAGAO,
MANUTENGCAO E RENOVAGCAO DO
EXERCICIO DOS CARGOS E/OU FUNGOES
DE DIRETOR(A) ESCOLAR E DIRETOR(A)
ADJUNTO(A) DAS ESCOLAS PUBLICAS
MUNICIPAIS DE EDUCAGAO BASICA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ESPERANCA/PB, no uso das
atribuigBes que lhe sdo conferidas pelo artigo 62, inciso V da Lei Organica
Municipal e demais disposicoes legais aplicaveis, e;

CONSIDERANDO os principios estabelecidos no art. 206 da Constitui¢ao
Federal;

CONSIDERANDO as disposi¢des da Lei Federal n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educagdo Nacional — LDB;

CONSIDERANDO as disposi¢des do Plano de Cargos, Carreira e
Remuneracdo do Magistério PUblico Municipal;

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de
Educacéo e no Plano Municipal de Educacéo;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro
de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutencdo e Desenvolvimento da
Educacédo Bésica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educagdo — FUNDEB,
especialmente o art. 14, § 1°, |, que estabelece como condicionalidade para a
complementagdo-VAAR (Valor Anual por Aluno por Resultados) o provimento do
cargo ou fungdo de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e
desempenho;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar critérios técnicos de mérito e
desempenho para o provimento das fung¢des de gestdo das unidades escolares da
Rede Puablica Municipal de Ensino;

CONSIDERANDO que o processo de selecdo para gestdo escolar devera
aferir conhecimentos técnicos, capacidade de lideranga, perfil comportamental,
planejamento, gestéo de pessoas, analise de indicadores e capacidade de promover
melhoria da aprendizagem;

CONSIDERANDO que a permanéncia no exercicio da gestdo escolar devera
estar vinculada a eficiéncia da gestdo, ao cumprimento das metas pactuadas, a
evolugdo dos indicadores educacionais e ao desenvolvimento profissional
continuo;

CONSIDERANDO a necessidade de instituir mecanismos objetivos de
acompanhamento, monitoramento e avaliacdo da gestdo escolar;

DECRETA:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Este Decreto estabelece critérios técnicos de mérito e desempenho
para selecdo e provimento dos cargos efou fungdes de Diretor(a) Escolar e
Diretor(a) Adjunto(a) das unidades escolares da Rede Pablica Municipal de Ensino,
disciplinando ainda o acompanhamento, avaliacdo, manutencdo, renovacéo,
redirecionamento e substituicdo dos respectivos gestores.

§ 1° O processo de sele¢do tera como finalidade identificar profissionais que
apresentem conhecimentos, competéncias, habilidades e perfil compativeis com as
necessidades da gestdo educacional municipal.

§ 2° O exercicio da gestéo escolar estar4 permanentemente condicionado a
eficiéncia administrativa e pedagégica, ao cumprimento das atribuicées da funcéo,
a formacéo continuada e aos resultados alcangados pela unidade escolar.

CAPITULO I
DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAQ/:\O

Art. 2° Poderdo participar do processo seletivo os profissionais que
preencham os requisitos estabelecidos neste Decreto e no respectivo edital.

Paragrafo Gnico. Constituem requisitos minimos:

| — possuir formacéo em nivel superior, em licenciatura plena em qualquer
area ou graduagdo em Pedagogia, observadas as demais formag@es admitidas pela
legislacéo educacional aplicavel e pelo edital;

11 — possuir experiéncia profissional como professor (sala de aula) de, no
minimo, 02 (dois) anos letivos;

111 — possuir vinculo com a Administragdo Publica Municipal quando assim
exigido pela legislacdo municipal;

1V — ndo possuir impedimento administrativo ou funcional incompativel com
0 exercicio da gestdo; e

V —atender aos demais requisitos estabelecidos no edital do processo seletivo.
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CAPITULO 11l
DO PROCESSO SELETIVO POR MERITO E DESEMPENHO

Art. 3° Os candidatos aos cargos e/ou fungdes de Diretor(a) Escolar e
Diretor(a) Adjunto(a) serdo submetidos a Processo Seletivo de Mérito e
Desempenho, destinado a afericdo objetiva dos conhecimentos, competéncias,
habilidades gerenciais, capacidade de lideranga, perfil comportamental e aptiddo
para o exercicio da gestdo escolar.

§ 1° O processo seletivo sera realizado por instituigdo, empresa ou banca
especializada contratada pelo Municipio, observada a legislagdo aplicavel as
contratagdes publicas, ficando responsavel pela execugdo técnica das etapas
estabelecidas no edital.

§ 2° O processo seletivo compreendera as seguintes etapas:

| — Prova de Conhecimentos;

11 — Anéalise de Perfil Comportamental; e

111 — Entrevista Técnica com apresentagao e defesa do Plano de Gestdo.

§ 3° O edital estabelecer4 os pesos, pontuagdes, notas minimas, critérios de
aprovacdo, carater eliminatorio e/ou classificatério das etapas, critérios de
desempate, procedimentos recursais e demais condi¢es necessérias a execucédo do
processo.

§ 4° A banca deveré adotar instrumentos técnicos e critérios previamente
estabelecidos no edital, assegurando objetividade, impessoalidade, transparéncia e
igualdade de condicdes aos candidatos.

§ 5° A aprovagdo no processo seletivo constitui habilitagdo técnica para
eventual indicagdo e nomeagdo, ndo gerando direito subjetivo & nomeacdo, a
escolha de determinada unidade escolar, & permanéncia na fungéo ou a renovagao
do periodo de exercicio.

§ 6° Dentre os candidatos considerados aptos, a indicagdo e nomeacéo
observardo as competéncias legalmente atribuidas ao Chefe do Poder Executivo,
considerando-se as necessidades da Rede Municipal, o perfil profissional do
candidato, as caracteristicas da unidade escolar e o interesse publico.

CAPITULO IV
DA PROVA DE CONHECIMENTOS
Art. 4° A Prova de Conhecimentos tera por finalidade aferir conhecimentos
técnicos necessarios ao exercicio da gestdo escolar.
Paréagrafo unico. Poderéo constituir contetdos da avaliagdo:
| — legislacéo educacional;
11 — gestdo democratica e participativa;
111 — gestdo pedagdgica;
1V — gestdo administrativa e financeira;
V — gestdo de pessoas e lideranga;
V1 — planejamento estratégico;
VII - Projeto Politico-Pedagdgico;
VIII — avaliacdes internas e externas;
IX — indicadores educacionais;
X — Sistema de Avaliagdo da Educacédo Bésica — SAEB;
X1 — indice de Desenvolvimento da Educacéo Bésica — IDEB;
XI11 — alfabetizacéo e recomposicdo das aprendizagens;
X111 —educagdo inclusiva e equidade;
XIV - politicas publicas educacionais;
XV — programas, projetos e politicas da Rede Municipal de Ensino; e
XVI - andlise de dados e utilizagdo dos resultados educacionais no
planejamento da gestéo.

CAPITULO V
DA ANALISE DO PERFIL COMPORTAMENTAL

Art. 5° A Analise de Perfil Comportamental tera por finalidade aferir
competéncias profissionais relacionadas ao exercicio da gestéo escolar, podendo
considerar:

| — lideranca;

11 — comunicacéo;

111 — planejamento e organizagéo;

1V — tomada de decisdo;

V —resolugéo de problemas e conflitos;

VI - relacionamento interpessoal;

VII — capacidade de trabalho em equipe;

V111 — visdo sistémica;

IX — flexibilidade e capacidade de adaptacéo;

X — capacidade de mobilizagéo;

X1 — comprometimento;

XI1 — orientagéo para resultados;

X111 — capacidade de atuagdo diante de situagdes de pressédo; e

XIV — postura ética e profissional.

§ 1° A avaliacéo de perfil deveré possuir finalidade estritamente profissional
e guardar pertinéncia objetiva com as competéncias necessarias ao exercicio das
atribuicBes de gestao escolar.

CAPITULO VI
DA ENTREVISTA E DO PLANO DE GESTAO
Art. 6° A entrevista técnica compreendera a apresentacéo e defesa do Plano
de Gestéo perante banca avaliadora.
§ 1° O Plano de Gestao devera contemplar, no minimo:
| — diagnéstico da realidade da unidade escolar;
11 — identificacéo das potencialidades e fragilidades;

DE OUTUBRO DE 2026 »

o ANO VIl »

111 — anélise dos indicadores educacionais;

1V — metas de aprendizagem;

V — estratégias para melhoria dos resultados das avaliagbes internas e
externas;

V1 — a¢des destinadas a melhoria dos indicadores educacionais;

VIl - estratégias para reducdo da reprovacdo, abandono, evasdo e
infrequéncia;

VIII — estratégias de busca ativa;

IX — recomposicéo das aprendizagens;

X — acdes de fortalecimento da alfabetizagao;

XI — gestéo de pessoas e desenvolvimento da equipe;

XI1 — gestdo administrativa, financeira e patrimonial;

X111 — fortalecimento da participacéo das familias e da comunidade; e

XIV — metas, prazos, indicadores e mecanismos de monitoramento.

§ 2° Durante a entrevista, a banca podera apresentar situagdes-problema e
questionamentos relativos & gestdo escolar, legislagdo, indicadores, lideranca,
planejamento e as propostas constantes do Plano de Gest&o.

§ 3° A banca avaliard, dentre outros aspectos:

| — dominio técnico;

11 — capacidade argumentativa;

111 — capacidade de anélise dos indicadores;

IV — coeréncia entre diagndstico e propostas;

V — viabilidade das acoes;

VI — capacidade de planejamento;

VII - lideranca;

V111 — tomada de decisdo;

IX — resolucéo de problemas; e

X — orientagao para resultados.

CAPITULO VII
DO PROVIMENTO

Art. 7° Concluido o processo seletivo e publicada a relagdo definitiva dos
candidatos considerados aptos, caberd a Administracdo Municipal proceder as
indicacOes e nomeagdes, observadas as disposi¢des deste Decreto, do edital e da
legislagdo municipal.

§ 1° A aprovagdo no processo seletivo ndo gera direito automético a
nomeacéo.

§ 2° A Administragdo poderad considerar a compatibilidade entre o perfil
técnico e comportamental do candidato e as caracteristicas da unidade escolar para
fins de definicéo da respectiva lotagéo.

CAPITULO VIII
DO PERIODO DE EXERCICIO

Art. 8° O periodo de exercicio dos cargos e/ou funcdes de Diretor(a) Escolar
e Diretor(a) Adjunto(a) sera de 01 (um) ano, admitida renovagéo por mais 01 (um)
ano.

§ 1° A renovagdo ndo serd automatica, ficando condicionada a avaliagdo
técnica e administrativa favoravel, ao desempenho satisfatério e ao atendimento
das condigdes estabelecidas neste Decreto.

§ 2° O periodo previsto no caput constitui periodo méximo de referéncia para
cada exercicio, ndo afastando as competéncias administrativas decorrentes da
natureza juridica do cargo ou funcéo.

§ 3° A permanéncia durante o periodo de exercicio ficara condicionada a
manutengao dos requisitos, a eficiéncia da gestdo e ao cumprimento das atribuicoes
e metas estabelecidas.

CAPITULO IX
DA FORMAQAO CONTINUADA OBRIGATORIA

Art. 9° Constitui condicdo para manutencéo e renovagdo no exercicio da
gestdo a realizagdo de, no minimo, 60 (sessenta) horas anuais de formacéao
continuada, atualizagdo e/ou capacitagdo profissional relacionada a gestdo
educacional.

§ 1° Poder&o ser consideradas formagdes nas areas de:

| — gestéo escolar;

11 — gestdo pedagbgica;

111 — gestdo administrativa e financeira;

1V — gestéo de pessoas;

V - lideranca;

VI — planejamento estratégico;

VII — avaliagdo da aprendizagem;

VIII —avaliagdes externas e indicadores educacionais;

IX — SAEB e IDEB;

X — gestdo democratica;

XI — educacdo inclusiva e equidade;

XI1 — alfabetizagéo;

X111 — recomposicéo das aprendizagens;

XIV —inovagéo e tecnologias aplicadas a educacéo;

XV — legislagéo educacional; e

XV1 - politicas pUblicas educacionais.

§ 2° As formagbes poderdo ser ofertadas diretamente pela Secretaria de
Educacéo e Cultura/Seduc do municipio ou por institui¢des publicas ou privadas,
observados os critérios de reconhecimento e validacéo definidos pela Secretaria.

§ 3° A Secretaria de Educacéo e Cultura/Seduc podera estabelecer formagdes
especificas de participagdo obrigatoria para os gestores.
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§ 4° O gestor devera apresentar documentacdo comprobatéria das formacées
realizadas.

§ 5° O ndo cumprimento injustificado da carga horaria minima de 60
(sessenta) horas anuais podera impedir a renovagéo e sera considerado na avaliacéo
de desempenho do gestor.

CAPITULO X
DA AVALIAGAO PERMANENTE DE DESEMPENHO

Art. 10. A manutencéo e a renovacdo do gestor estardo condicionadas ao
acompanhamento e a avaliagdo de mérito, desempenho, eficiéncia e resultados.

§ 1° A Secretaria de Educagéo e Cultura/Seduc realizard acompanhamento
continuo dos gestores e avaliagdo consolidada, preferencialmente anual.

§ 2° A avaliagdo considerara dados quantitativos e qualitativos e poderd
utilizar:

I — indicadores educacionais;

11 — avaliacdes internas;

111 — avaliagOes externas;

1V — relatérios técnicos;

V - visitas de acompanhamento;

VI — execugdo do Plano de Gestéo;

V11 — cumprimento das metas;

V111 — documentos administrativos;

IX — resultados de monitoramentos pedagdgicos; e

X — outros instrumentos definidos pela Secretaria de Educacdo e
Cultura/Seduc.

CAPITULO XI
DA MATRIZ DE DESEMPENHO

Art. 11. A avaliacdo global podera observar escala de até 100 (cem) pontos,
distribuidos nas seguintes dimensdes:

| —resultados e evolucdo nas avaliagdes externas — até 30 pontos;

11 — resultados e evolugdo nas avaliagdes internas e/ou municipais — até 25
pontos;

111 — fluxo escolar, frequéncia, permanéncia e busca ativa — até 15 pontos;

1V — execugdo do Plano de Gestéo e cumprimento das metas — até 15 pontos;

V — eficiéncia administrativa, financeira, documental, gestdo de pessoas e
desenvolvimento profissional — até 10 pontos; e

V1 — participagdo da comunidade, clima institucional e relagéo escola-familia
— até 5 pontos.

§ 1° A Secretaria de Educacdo e Cultura/Seduc regulamentara os indicadores
especificos, instrumentos, pesos internos e metodologia de célculo.

§ 2° A avaliagdo devera considerar as especificidades das unidades, etapas e
modalidades de ensino.

CAPITULO XII
DOS RESULTADOS DAS AVALIACOES EXTERNAS

Art. 12. Para avaliagdo dos resultados externos serdo considerados, quando
aplicaveis:

| — evolugdo dos resultados do SAEB;

11 — evolugdo do IDEB;

111 —resultados de avaliagOes estaduais ou nacionais;

1V — evolugéo das proficiéncias;

V - reducéo do percentual de estudantes nos niveis insuficientes;

VI —aumento do percentual de estudantes nos niveis adequados;

VII - participagdo dos estudantes nas avaliacdes externas;

VIII —evolugdo da unidade em relagdo aos proprios resultados anteriores; e

IX — cumprimento ou aproximagao das metas estabelecidas.

Paragrafo Gnico. Nenhum indicador externo isoladamente determinard a
manutengdo ou destituicdo do gestor, devendo ser analisado o conjunto dos
resultados, sua evolugao e as circunstancias objetivas da unidade escolar.

CAPITULO X111
DAS AVALIA(;C)ES INTERNAS
Art. 13. Na avaliagéo interna da aprendizagem seréo considerados:
| —resultados das avaliacdes diagnosticas;
11 — resultados das avaliagfes formativas e somativas;
111 — evolugao entre diagndstico inicial, avaliagdes intermediarias e avaliagdo

final;

1V — percentual de estudantes que alcancaram as habilidades essenciais;

V - resultados das estratégias de recomposicéo;

V1 — evolugdo por turma, ano e componente curricular;

VII - reducdo das defasagens de aprendizagem; e

V111 — cumprimento das metas estabelecidas pela Secretaria de Educagéo e
Cultura/Seduc.

CAPITULO XIV

DO FLUXO E PERMANENCIA ESCOLAR
Art. 14. Serédo considerados na avaliagéo da gestdo:
| — taxa de aprovagdo;
11 — taxa de reprovacéo;
111 — abandono e evasao;
1V — frequéncia dos estudantes;
V — efetividade da busca ativa;
V1 — distorgéo idade-série, quando aplicavel; e

VIl — estratégias desenvolvidas para assegurar acesso, permanéncia e
aprendizagem.

CAPITULO XV
DAS METAS EDUCACIONAIS

Art. 15. A Secretaria de Educagdo e Cultura/Seduc do municipio de
Esperanca/PB estabelecera metas anuais para cada unidade escolar, considerando
sua realidade e diagnéstico inicial.

§ 1° As metas poderdo compreender:

| — crescimento da proficiéncia média;

11 — melhoria dos resultados das avaliagdes internas;

111 — melhoria dos resultados das avaliacdes externas;

1V — aumento da aprovagao;

V — reducéo da reprovacéo;

VI - reducéo do abandono e evaso;

V11 — melhoria da frequéncia;

VIII — aumento da participacdo nas avaliacdes externas;

IX — reducéo do percentual de estudantes em niveis insuficientes;

X —aumento dos estudantes nos niveis adequados;

XI — alfabetizagdo;

XI11 — recomposicao das aprendizagens; e

X111 - reducéo das desigualdades de aprendizagem.

§ 2° As metas deverdo considerar prioritariamente a evolugdo da unidade
escolar em relacdo a sua propria linha de base, evitando-se utilizar exclusivamente
valores absolutos idénticos para escolas que apresentem realidades educacionais
distintas.

§ 3° A Secretaria podera estabelecer metas diferenciadas conforme etapa,
modalidade, porte e caracteristicas da unidade escolar.

CAPITULO XVI
DOS NIVEIS DE DESEMPENHO

Art. 16. Para fins de avaliacdo, os gestores poderdo ser classificados nos
seguintes niveis:

| — EXCELENTE: 90 a 100 pontos;

11 — SATISFATORIO: 70 a 89,99 pontos;

111 - EM ATENGAO: 60 a 69,99 pontos; e

IV — INSATISFATORIO: abaixo de 60 pontos.

§ 1° O desempenho Excelente ou Satisfatorio constitui condigéo técnica
favoravel & manutencéo e eventual renovacéo.

§ 2° O gestor classificado Em Atengdo podera ser submetido a Plano de
Melhoria da Gestdo.

§ 3° O resultado Insatisfatorio podera subsidiar decisdo administrativa de ndo
renovagdo, substituicdo, redirecionamento ou destituicdo, observada a legislagéo
aplicavel.

§ 4° A pontuagdo ndo produzird automaticamente direito & permanéncia ou
renovagao, constituindo instrumento técnico de apoio a decisédo administrativa.

CAPITULO XVII
DO PLANO DE MELHORIA DA GESTAO

Art. 17. O gestor que apresentar desempenho Em Atencdo, reducéo relevante
dos indicadores ou fragilidades na condugdo da unidade podera ser submetido a
Plano de Melhoria da Gestéo.

§ 1° O Plano devera estabelecer:

| — diagnoéstico das fragilidades;

11 — metas de recuperacéo;

111 — acdes corretivas;

IV — responsaveis;

V — prazos;

VI — indicadores de acompanhamento; e

VI — prazo para reavaliagéo.

§ 2° A Secretaria de Educacdo e Cultura/Seduc acompanhar4 a execugéo do
Plano.

§ 3° O descumprimento injustificado das acdes estabelecidas ou a auséncia de
evolugdo satisfatoria podera subsidiar decisédo administrativa quanto & manutencéo
do gestor.

CAPITULO XVII
DAS CONDIGCOES PARA MANUTENGAO

Art. 18. Constituem condigGes para manutengéo no exercicio da gestao:

| — desempenho satisfatorio nas avaliacdes realizadas;

11 — cumprimento das metas pactuadas;

111 — evolucéo dos indicadores educacionais;

1V — execugéo satisfatoria do Plano de Gestéo;

V — cumprimento das acOes de intervencéo estabelecidas pela Secretaria de
Educacéo e Cultura/Seduc;

VI - regularidade administrativa, pedagégica, financeira e documental;

V11 — cumprimento das atribui¢des da fungéo;

V111 — participagéo nas agfes de monitoramento;

IX — realizagdo minima de 60 (sessenta) horas anuais de formagdo continuada,
atualizagéo e/ou capacitacéo na area de gestéo;

X — participacéo nas formagdes obrigatdrias estabelecidas pela Secretaria;

X1 — manutengéo de conduta profissional compativel com o exercicio da
gestédo; e
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XI1 — atendimento as diretrizes, programas, projetos e politicas educacionais
da Administragédo Municipal.

CAPITULO XIX
DA RENOVAGAO POR MAIS 01 (UM) ANO

Art. 19. A renovagéo do periodo de exercicio por mais 01 (um) ano dependera
de avaliacdo técnica e administrativa favoravel e ndo ocorrera automaticamente.

§ 1° Para subsidiar a renovacéo serdo considerados:

| —resultado global satisfatério na avaliagdo de desempenho;

11 — evolugdo dos indicadores de aprendizagem;

111 — cumprimento das metas;

1V — resultados das avaliagdes internas e externas;

V — execucéo do Plano de Gestéo;

VI — regularidade administrativa, financeira e documental;

VIl — comprovagdo de, no minimo, 60 (sessenta) horas de formacédo
continuada no periodo;

VIII — capacidade de lideranga e gestdo de pessoas; e

IX — cumprimento das politicas prioritarias da Rede Municipal.

§ 2° A Secretaria de Educagdo e Cultura/Seduc emitird relatério técnico
destinado a subsidiar a deciséo administrativa.

§ 3° O cumprimento dos critérios estabelecidos constitui condigéo para analise
da renovacdo, ndo gerando direito subjetivo a continuidade na funcéo.

CAPITULO XX
DO REDIRECIONAMENTO E DA SUBSTITUICAO

Art. 20. Os resultados do acompanhamento e das avaliacbes poderdo
subsidiar:

| — manutencg&o do gestor;

11 — renovagdo;

111 —acompanhamento técnico intensificado;

1V — formacéo obrigatéria;

V — Plano de Melhoria;

VI — redirecionamento para outra unidade escolar, quando juridicamente
cabivel;

VII - substituicéo;

VIII - nédo renovagao; e

IX — destituicéo.

§ 1° O redirecionamento podera ser considerado quando a avaliagdo técnica
identificar maior compatibilidade entre o perfil do profissional e as necessidades
de outra unidade escolar.

§ 2° A decisdo poderd considerar conjuntamente desempenho individual,
resultados da unidade, perfil profissional, necessidades da Rede Municipal e
interesse publico.

CAPITULO XXI
DA DESTITUICAO

Art. 21. Sem prejuizo das competéncias legalmente atribuidas ao Chefe do
Poder Executivo e da natureza juridica do cargo ou funcéo, a destituicdo podera
ocorrer nos termos da legislacéo aplicavel.

§ 1° Poderdo constituir elementos técnicos para subsidiar a decisdo
administrativa:

| — desempenho insatisfatorio;

11 — descumprimento injustificado das metas;

111 — auséncia relevante de evolucdo dos indicadores, quando tecnicamente
relacionada a atuacéo da gestdo;

1V — descumprimento reiterado das orientagdes da Secretaria de Educacéo e
Cultura/Seduc;

V — inexecucdo injustificada do Plano de Gestdo ou do Plano de Melhoria;

VI — irregularidades administrativas, financeiras ou funcionais;

VII — deficiéncia grave na gestéo de pessoas;

V111 - comprometimento do funcionamento pedagégico ou administrativo da
unidade;

IX — inadequago técnica do perfil profissional as necessidades da unidade;

X — descumprimento injustificado da formagdo continuada obrigatdria
prevista neste Decreto; e

X1 — demais situagdes previstas na legislagéo.

§ 2° A substituicdio do gestor devera observar os critérios técnicos de mérito e
desempenho e as demais normas aplicaveis.

CAPITULO XXII
DAS COMPETENCIAS DA SECRETARIA DE EDUCAQAO E
CULTURA/SEDUC
Art. 22. Compete a Secretaria de Educagao e Cultura/Seduc:
| — acompanhar a atuacéo dos gestores;
11 — estabelecer metas e indicadores;
111 — realizar avaliagGes periddicas;
1V — acompanhar o Plano de Gestao;
V — instituir Planos de Melhoria;
VI — promover ou indicar formagdes;
V11 —validar as formagdes apresentadas pelos gestores;
V111 - produzir relatérios técnicos;
IX — acompanhar os resultados internos e externos;
X — recomendar medidas de aperfeigoamento da gestao;

XI — propor, quando tecnicamente justificado, manutencdo, renovagao,
acompanhamento, redirecionamento ou substituigao; e
XI11 — expedir atos complementares necessérios a execucgéo deste Decreto.

CAPITULO XXIII
DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 23. Os critérios, instrumentos, pesos, formulérios, cronogramas,
indicadores e procedimentos complementares de avaliagdo poderdo ser
regulamentados por ato da Secretaria de Educacéo e Cultura/Seduc, respeitadas as
disposicdes deste Decreto.

Art. 24. Os casos omissos serdo analisados pela Secretaria de Educacéo e
Cultura/Seduc, podendo ser submetidos a Procuradoria Juridica Municipal e ao
Chefe do Poder Executivo, conforme a matéria.

Art. 25. O(a)s Diretores(as) Escolares e Diretores(as) Adjuntos(as) em
exercicio na data de publicacdo deste Decreto, providos com base no Decreto
Municipal n° 2.126, de 30 de agosto de 2022, permanecerdo no exercicio de suas
funcdes até a nomeacédo dos candidatos aprovados no primeiro processo seletivo
realizado nos termos deste Decreto, ressalvadas as competéncias do Chefe do Poder
Executivo.

Art. 26. Ficarevogado o Decreto Municipal n° 2.126, de 30 de agosto de 2022,
bem como as disposicdes em contrario.

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Esperanca/PB, 08 de outubro de 2026.
101° da Emancipacdo Politica.

THIAGO DE ASSIS MORAES
Prefeito



